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PREFÁCIO
O bioma amazônico é de extrema importância para a manutenção dos serviços 

ecológicos. O processo de exploração da Amazônia tem como subproduto o desma-
tamento da vegetação nativa e a substituição de áreas de floresta por áreas de uso 
antrópico. Com o intuito de salvaguardar a biodiversidade e reduzir a expansão 
do desmatamento na Amazônia, as unidades de conservação (UC) são estabeleci-
das, porém, até as áreas protegidas podem ser um alvo de processos exploratórios. 
Portanto, este trabalho utiliza dados de monitoramento florestal para construir um 
diagnóstico ambiental das pressões sofridas por duas UC inseridas na região da BR-
163, no Pará. As unidades escolhidas foram a Floresta Nacional (FLONA) do Jaman-
xim e o Parque Nacional (PARNA) do Jamanxim, que foram estudadas no período 
de 2008 a 2019. Os dados utilizados foram as imagens de uso e cobertura da terra 
da plataforma MAPBIOMAS, os pontos de focos de queimadas do BDQueimadas 
(INPE) e valores de desmatamento da plataforma Terra Brasilis (INPE). Os dados 
foram projetados e cortados para área do interior das UC e de um entorno de 10 
km de cada, para que pudessem ser analisados os vetores de pressão e ameaça. Os 
resultados apontam que a FLONA, UC de uso sustentável, sofre muito mais pressão 
e ameaça que o PARNA, UC de proteção integral, tendo seus vetores de pressão 
e ameaça oriundos de regiões fora dos limites de outras áreas protegidas. Por sai 
vez, o PARNA possui um processo de exploração alarmante, apesar de menor que 
a anterior, e apresenta um padrão de desmatamento “sufocado” pela presença de 
muitas áreas protegidas vizinhas. Ao interpretar os vetores de pressão das duas 
unidades é possível observar a estrada como um vetor de desmatamento e UC vizi-
nhas como um vetor de supressão do desmatamento.





CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO
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A Amazônia é um bioma de importância global por conta de sua biodiver-
sidade única, sua extensa bacia hidrográfica e vasta área de floresta tro-

pical. Estes atributos tornaram o bioma foco de interesse econômico na exploração 
dos recursos minerais, florestais e no uso e posse da terra da região, resultando na 
degradação ilícita e irregular de áreas de floresta (VITEL, 2009). 

O processo de ocupação da Amazônia tem como subprodutos impactos pro-
fundos nos ecossistemas, o desflorestamento é a expressão mais comum deles. O 
desmatamento na Amazônia tem tornado a crescer e registrou um aumento de 
279% de 2019 a 2020, quase 20% das novas áreas de desmatamento detectadas en-
contravam-se em áreas protegidas (FONSECA et al., 2020). 

Diante disso, surgem cada vez mais estudos de conversão da cobertura flores-
tal que possuem temáticas que abordam os mais diversos aspectos do estudo da de-
gradação ambiental, desde técnicas com uso de programas e modelos matemáticos 
para identificação e quantificação do desmatamento por imagens de satélite (LIMA 
et al, 2020) até análises socioambientais dos impactos deste fenômeno baseadas em 
estudos de fatores socioeconômicos (SANTOS et al, 2017). Estes estudos permitem 
apontar e estimar as tendências de desmatamento, além de associá-las aos processos 
sociopolíticos que influenciam o processo de ocupação e exploração da Amazônia.

Altamira, Itaituba e Novo Progresso são municípios localizados na região do 
sudoeste paraense e estão entre os dez municípios que mais desmataram de acor-
do com o relatório sobre desmatamento na Amazônia de setembro de 2020 (INPE, 
2021a). A Floresta Nacional (FLONA) do Jamanxim e algumas de suas Unidades de 
Conservação (UC) vizinhas, como a Floresta Nacional de Altamira; Estação Ecoló-
gica (ESEC) Terra do Meio; Reserva Extrativista (RESEX) do Riozinho; Área de Pro-
teção Ambiental (APA) do Tapajós; e a Reserva Biológica (REBIO) Nascentes Serra 
do Cachimbo, encontram-se nesta mesma mesorregião e constam entre as dez uni-
dades de conservação mais degradadas da Amazônia no mesmo relatório (INPE, 
2021a). Dentro do cenário de desmatamento da Amazônia legal, estes dados apon-
tam o sudoeste do Pará como região de intenso processo de desmatamento quando 
comparado a outras regiões do bioma.

As unidades de conservação são mecanismos de conservação da biodiversida-
de, mas também potenciais alvos da exploração de recursos naturais com fins eco-
nômicos. Esse duplo caráter das UC em regiões de intensas modificações antrópicas 
permite um estudo mais evidente dos processos de desflorestamento na região (VE-
RÍSSIMO et al. 2011). 
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O presente trabalho é fruto das pesquisas desenvolvidas pelo projeto intitu-
lado “Alterações antrópicas em áreas protegidas da Amazônia brasileira: transfor-
mações na cobertura florestal da floresta nacional do Jamanxim-PA” executada pelo 
grupo de pesquisa Ciências e Meio Ambiente do Instituto Federal do Pará (IFPA) 
– Campus Parauapebas, que tem como finalidade mapear as transformações na co-
bertura da terra, identificando as ameaças e pressão antrópicas a partir da integra-
ção dos dados de monitoramento florestal possibilitando avaliar as tendências de 
desmatamento, sua relação com o território e usos posteriores, e as incidências de 
queimadas florestais e sua relação com a ocupação legal e ilegal da região, gerando 
um diagnóstico demonstrativo e comparativo da Floresta Nacional do Jamanxim e 
Parque Nacional do Jamanxim na década mais recente, de 2008 a 2019, e dos impac-
tos sofridos por essas unidades de diferentes regulamentos em uma área de intensa 
pressão antrópica sob os ecossistemas naturais.

Em diante serão apresentados os objetivos do trabalho, seguidos pelo refe-
rencial teórico que aborda os conflitos de uso na região amazônica, os conceitos de 
áreas protegidas e unidades de conservação e o uso de ferramentas de georreferen-
ciamento no monitoramento e gestão. E, por fim, são apresentados a metodologia 
utilizada, os resultados para as duas unidades de conservação em seus interiores e 
entornos e as conclusões estabelecidas por meio dos dados.

Dessa forma, o presente estudo busca mapear a ameaça e pressão antrópica a 
partir da integração dos dados de monitoramento florestal do Mosaico de Unidades 
de Conservação do Jamanxim – PA.





REFERENCIAL TEÓRICO

CAPÍTULO 2
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2.1 CONFLITOS AMBIENTAIS NA AMAZÔNIA

Quase 70% do bioma amazônico pertence ao território brasileiro e se estende 
por nove estados, sendo sete deles da região norte do país, um da região nordeste 
e um da centro-oeste (FERREIRA et al. 2005). Este bioma oferece uma série de ser-
viços ambientais de valores que superam o valor que qualquer outro uso antrópico 
possa ter, oferecendo serviços indispensáveis para o bem estar e manutenção da so-
brevivência humana e de outras espécies, como a manutenção da ciclagem da água, 
da biodiversidade, da cadeia trófica e dos estoques de carbono (FEARNSIDE, 2006). 

Contudo, desde o início da década de 70, a Amazônia vem sofrendo um pro-
cesso de degradação ambiental por meio do desflorestamento de suas áreas natu-
rais, processo que ocorre em intensidade irregular e aumenta ou reduz em função 
de inúmeros fatores externos, como ações governamentais, tendências migratórias, 
processos de exploração, entre outros (ARRAES et al. 2012). De acordo com Fearnsi-
de (2006), os valores de desmatamento variam principalmente em função de fatores 
econômicos e grandes quedas ou picos de desmatamento podem ser associados a 
grandes eventos como crises internacionais e reformas monetárias. 

Na figura 1 é possível observar o incremento do desmatamento anual na Ama-
zônia e perceber que a partir de 2008, marco do novo código florestal, os valores de 
desmatamento reduzem significativamente, mas tornam a crescer a partir de 2014, 
apresentando uma nova tendência de crescimento até 2020, mais tímida que a an-
terior a 2008, mas ainda assim alarmante por gerar um crescimento cada vez maior 
no desmatamento acumulado. Esse aumento foi previsto por Fearnside (2006) e é 
associado à construção e pavimentação de rodovias, que impulsiona o processo de 
grilagem de terras e causa impacto de larga escala nas áreas florestais circundantes.
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Figura 1 - Desmatamento anual, em hectares, na Amazônia legal de 1988-2020.
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Fonte: Terra Brasilis (INPE, 2021a), elaborado pela autora (2021).

A Figura 2 apresenta valores, em hectares, do desmatamento acumulado até 
2020 nos estados da Amazônia, desmatamento esse que se concentra principalmen-
te nos estados do Pará, Amazonas e Mato Grosso. O total de desmatamento acumu-
lado é de 45.723.700 ha em toda a Amazônia Legal, estando mais de um terço dessas 
áreas no estado do Pará e quase outro terço no Mato Grosso, estados limítrofes. Pro-
porcional ao seu tamanho, Rondônia é o estado que possui o maior percentual de 
sua área caracterizado como área desmatada (26%), seguido do Mato Grosso (16%) 
e Pará (13%) (INPE, 2021a). 

A posição do Pará e Mato Grosso como estados que mais desmatam na Ama-
zônia Legal está intimamente ligada às dinâmicas “fronteiras do agronegócio” 
(SAUER; PIETRAFESA, 2013) A agropecuária que ocupou as áreas de cerrado do 
Mato Grosso hoje avança ao Pará ocupando áreas no sul e leste paraense, mas que 
encontra novos meios com a construção das rodovias BR-163 e BR-230 (FEARNSI-
DE, 2001). O Pará foi e é considerado a porta de entrada para exploração da Ama-
zônia, tendo tido seu território primeiramente explorado com o estabelecimento de 
pastagens, áreas estas que hoje vêm sendo substituídas pela agricultura temporária 
de soja (ALMEIDA, 2011).
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Figura 2 - Desmatamento acumulado, em hectares, por estado da Amazônia legal de 1988-2020.

 
Fonte: Terra Brasilis (INPE, 2021a), elaborado pela autora (2021).

O desmatamento da floresta amazônica causa perda de oportunidades de apli-
cação de sistemas e mecanismos sustentáveis de comércio e produtos da floresta, 
reduz a biodiversidade e a possibilidade de descobertas atreladas às espécies e afeta 
a ciclagem de água, visto que o processo de evapotranspiração da floresta é respon-
sável pelo lançamento na atmosfera de mais de 8 trilhões de m³ de vapor d’água por 
ano (FEARNSIDE, 2006).  O desmatamento na Amazônia pode ser desacelerado por 
meio de políticas governamentais de combate à exploração predatória de recursos 
naturais e incentivos à sustentabilidade nas ações em território amazônico, para isso 
a conscientização da incidência e consequências dos impactos ambientais deve ser 
ampliada entre a sociedade (FERREIRA et al, 2005; FEARNSIDE, 2006).  

2.1.1 O avanço do desmatamento no Pará

A partir da década de 90, uma série de investimentos em infraestrutura possi-
bilitou o acesso a regiões antes isoladas da Amazônia brasileira. Uma série de obras 
de rodovias, hidrovias e portos possibilitou o escoamento de produção em larga 
escala, o que deu início a um processo de ocupação das áreas florestais, com substi-
tuição de ecossistemas naturais por empreendimentos agropecuários e mineradores 
(SAUER; PIETRAFESA, 2013). 

Vieira-Filho (2016) aponta que da década de 1970 à 2000 a fronteira agrícola 
passou do litoral (do Maranhão ao Rio Grande do Sul), na região da mata atlântica, 
caatinga e pampas, para o leste e sudeste do Pará, na região amazônica (Figura 3).  
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Figura 3 - Mapa da expansão da fronteira agrícola no Brasil de 1970-2000.

 
Fonte: Vieira-Filho (2016).

Segundo o mesmo autor, na Amazônia, a fronteira agrícola se manifesta por 
meio da pecuária bovina e espera-se que a construção de portos na região norte pos-
sa aumentar ainda mais o processo de expansão da fronteira em seus novos limites.

O Pará concentra quase metade das áreas desflorestadas no ano de 2020 
(46,8%), sendo seguido pelo Mato Grosso (15,9%), Amazonas (13,7%) e Rondônia 
(11,4%). A região mais modificada do estado do Pará é sua porção leste, de norte a 
sul (INPE, 2021a). Até 2016, o Pará tinha perdido um quarto de suas florestas nati-
vas (INPE, 2016).

Mesmo assim, como a maior parte dos estados do norte brasileiro, o Pará tem 
uma considerável parcela de seu território convertido em áreas protegidas (Figura 
4). A estimativa é de que 55% do território do estado do Pará encontre-se em uni-
dades de conservação, terras indígenas e territórios quilombolas (HAYASHI et al. 
2009). 
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Figura 4 - Mapa do desmatamento na Amazônia Legal até 2016.

 

Fonte: IPAM (2021).

A pressão ambiental causada pelos processos de ocupação e modificação da 
paisagem natural no Pará não deixa de afetar o território de unidades de conserva-
ção e, atualmente, 8 das 10 unidades de conservação mais desmatadas da Amazônia 
estão no Pará. A primeira da lista é a Floresta Nacional do Jamanxim, vizinha da 
segunda colocada, a Área de Proteção Ambiental do Tapajós, de acordo com o Terra 
Brasilis (INPE, 2021a).

2.2 ÁREAS PROTEGIDAS

As áreas protegidas são mecanismos de conservação socioambiental, instituí-
dos pelo decreto 5.758 de 2006, baseados na definição de limites para um território 
de domínio público destinado à conservação da biodiversidade, caso das Unidades 
de Conservação, e/ou do patrimônio sociocultural, caso das Terras Indígenas e Ter-
ritórios Quilombolas, essas áreas possuem diversidade de formas de gestão, mas 
partilham da premissa de uso e posse restrito ou controlado de terras. 

Unidades de conservação são instituídas pela Lei 9.985 de 2000, que estabele-
ce o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Terras Indígenas são 
regidas pela Lei 6.001 de 1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio. Territórios 
Quilombolas são definidos pelo Decreto 4.887 de 2003, que regulamenta o reconhe-
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cimento, a delimitação e a demarcação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos.

Dentro do contexto das áreas protegidas, temos os mosaicos, que se configu-
ram legalmente através do SNUC (BRASIL, 2000), em seu capítulo IV, artigo 26°, 
do decreto 4340 de 2002, e se constitui pela integração e cooperação das gestões de 
áreas protegidas de diferentes categorias ou não que estejam juntas, sobrepostas 
ou justapostas. A modo que o mosaico se manifesta na gestão coletiva, integrada e 
participativa, paralela à gestão individual de cada área protegida. 

O interesse na construção desta gestão coletiva de unidades geograficamente 
próximas está na ampliação do alcance das ações de gestão, na união de recursos 
humanos e financeiros entre os gestores, no compartilhamento de experiências en-
tre gestões, na troca de informações e manejos e principalmente no fortalecimento 
do combate ao avanço do desmatamento em áreas de conflito de uso da terra ou de 
alto interesse conservacionista (PELLIN, 2018).

2.2.1 Unidades de Conservação

A Lei 9.985 de 2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) e estabelece legalmente conceitos acerca de mecanismos de conservação 
ambiental. Dentre os conceitos, o próprio conceito de Unidade de Conservação, que 
é dado como: 

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Públi-
co, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de ad-
ministração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

Dois outros relevantes conceitos apresentados pela Lei 9.985 de 2000 são os 
conceitos de Proteção Integral e Uso Sustentável, categorias que dividem as unida-
des de conservação em dois grandes grupos. 

A partir de 2003, inicia-se um processo de criação de unidades de conservação 
em zonas de conflito ambiental a fim de conter o avanço de áreas de degradação na 
Amazônia. Até então a Amazônia possuía predominância de unidades de conserva-
ção em áreas remotas e por isso de proteção integral. Após isso, mais unidades de 
conservação passaram a ser criadas em regiões habitadas e por isso de uso susten-
tável (SALOMÃO et al. 2011). 

Reflexo desse processo é que, na Amazônia legal, em 1984, apenas 8% das UC 
eram de uso sustentável. Em 2010, 64% das UC eram de uso sustentável e 36% de 
proteção integral (ROLLA, 2011). Das UC criadas entre 2003 e 2010, praticamente 
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metade estavam situadas em áreas com alta ou moderada pressão humana (SALO-
MÃO, 2011).

2.2.1.1 Unidades de Conservação de Uso Sustentável

As unidades de conservação do tipo de uso sustentável aliam questões eco-
lógicas com questões sociais ao possuírem o papel de conservar a biodiversidade 
em uma região habitada por populações tradicionais. O SNUC caracteriza o uso 
sustentável como “exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversi-
dade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamen-
te viável” (BRASIL, 2000). 

A Lei 9.985 de 2000 apresenta as categorias de unidades de conservação dessa 
classe: Área de Proteção Ambiental (APA); Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIA); Floresta Nacional (FLONA); Reserva Extrativista (RESEX); Reserva de Fau-
na (REFAU); Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS); e Reserva Particular 
do Patrimônio Natural (RPPN). As UC de uso sustentável abrigam em seu território 
populações que possuem direitos e restrições no uso das terras, tendo colaboração 
consultiva ou participativa nas decisões que regem a gestão da unidade.

2.2.1.2 Unidades de Conservação de Proteção Integral

Unidades de conservação de proteção integral são unidades que não permi-
tem uso direto de seus recursos, nem mesmo de forma sustentável, seu objetivo é 
principalmente a conservação da biodiversidade e suas restrições de uso são con-
sideravelmente maiores do que as das UC de uso sustentável. A Lei 9.985 de 2000 
define a proteção integral como “manutenção dos ecossistemas livres de alterações 
causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atribu-
tos naturais” (BRASIL, 2000). 

Quanto às categorias de UC de proteção integral, o SNUC estabelece: Estação 
Ecológica (ESEC); Reserva Biológica (REBIO); Parque Nacional (PARNA); Monu-
mento Natural (MONA); Refúgio de Vida Silvestre (REVIS). As UC de proteção 
integral diversificam quanto ao uso para fins de conservação da biodiversidade, 
turismo ecológico, educação ambiental e pesquisa científica.

2.3 O GEOPROCESSAMENTO COMO FERRAMENTA DE MONITORAMENTO 
AMBIENTAL

Com base no contexto enfrentado pela gestão de UC na Amazônia, onde uni-
dades de conservação com áreas consideravelmente grandes e com regiões de difícil 
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acesso apresentam tantas ameaças à sua conservação por conta do potencial econô-
mico  de seus recursos naturais, o uso de imagens de satélite como ferramenta de  
monitoramento pode ser uma eficiente forma de aumentar a efetividade da gestão 
e  reduzir custos operacionais, já que torna possível identificar atividades degra-
dadoras  de média e larga escala com uma precisão que auxilia na fiscalização e 
torna mais  pontual as ações voltadas para o combate dessas práticas. Além disso, 
o sensoriamento remoto é capaz de gerar dados sobre a dinâmica espaço-temporal 
capazes de subsidiar decisões e bases de informação histórica sobre as unidades 
(SILVA, 2005). 

Dentre os estudos de detecção de caráter quantitativo destacam-se os traba-
lhos de cálculo de taxa anual de desmatamento (CAMARA; et al., 2006); de utiliza-
ção de técnicas de segmentação e classificação para mapear desflorestamento (SHI-
MABUKURO ET et al., 1997) e de comparação entre tipos de imagens por meio da 
correlação entre Imagens para classificação da cobertura da terra (KUPLICH, et. al., 
2007). Correlacionados, os estudos permitem a criação e aperfeiçoamento dos sis-
temas de monitoramento da floresta que auxiliam no controle de desflorestamento 
na Amazônia. 

Dentre os sistemas de monitoramento e diagnóstico florestal pode-se citar: 

•	 Sistema Deter B, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
que apresenta o grau da degradação florestal em tempo real; 

•	 Sistema PRODES (INPE), que gera estimativas e localiza anualmente o 
desmatamento; 

•	 Sistema SAD, do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazô-
nia (IMAZON) que detecta desmatamento em áreas a com dimensões 
maiores a 1 hectare; 

•	 MAPBIOMAS Alerta (Rede MAPBIOMAS) que realiza o processo vali-
dação e refinamento dados de desmatamento e estado de recuperação 
da floresta através do processamento de imagens espaciais de alta reso-
lução; 

•	 MAPBIOMAS Fogo (Rede MAPBIOMAS), uma nova iniciativa capaz 
de detectar cicatrizes de queimada no Brasil de 2000 a 2019. 

•	 Sistema Queimadas (INPE), que identifica áreas com focos e risco de 
queimada. 

•	 O projeto TerraClass (INPE), que classifica as áreas desmatadas em di-
versas formas de uso da terra, apontando as destinações finais do des-
florestamento; 

•	 E o MAPBIOMAS (Rede MAPBIOMAS), que aponta as principais for-
mas de uso da terra nos diferentes biomas no Brasil em uma série his-
tórica de 1987 a 2019. 

Todos os sistemas citados geram informações diárias da situação real de amea-
ça e pressão da conversão da florestal nas diferentes unidades territoriais brasileira 
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servindo como um instrumento significativo para a atuação dos órgãos de combate 
e controle do desmatamento ilegal a nível federal, estadual e municipal.



METODOLOGIA

CAPÍTULO 3
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3.1 ÁREA DE ESTUDO 

O Mosaico das Áreas Protegidas do Jamanxim engloba a Floresta Nacional 
de Jamanxim e o Parque Nacional do Jamanxim, constituindo parte do 

Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) da região da rodovia BR 163, sudoeste do 
Pará. Este Mosaico não é legalmente instituído e é criado e citado neste trabalho 
como uma forma de denominação para o conjunto formado pelas duas unidades 
estudadas, que se encontram no mesmo território, possuem a mesma data de cria-
ção, sofrem a influência da mesma rodovia, mas são de regulamentos diferentes e 
sofrem impactos diferentes.

As unidades de conservação em questão são próximas, mas não unidas em 
seus limites e constituem parte de um conjunto de áreas protegidas justapostas, 
posicionadas às margens da BR 163, como um escudo de florestas legalmente pro-
tegidas, dispostas entre o acesso da BR porção sudeste, próxima ao centro-oeste 
brasileiro, e o acesso da BR porção noroeste, voltado para o interior da região norte, 
onde ficam localizadas porções maiores de floresta preservada (ICMBIO, 2010).

Elas fazem parte de um grupo de unidades criadas na Amazônia no dia 13 de 
fevereiro de 2006 (Tabela 1), em regiões de pressão antrópica sobre a floresta dois 
anos após a segunda maior alta de desmatamento na Amazônia legal da história. 
Estas unidades foram criadas para compor o ordenamento territorial da região de 
influência da BR-163, rodovia criada na década de 70 como parte do projeto de inte-
gração da Amazônia, com o objetivo de interligar Cuiabá (MT) com Santarém (PA), 
e desacelerar o desmatamento na região (ICMBio, 2010).

Tabela 1 - Unidades de Conservação criadas na ZEE da BR-163.
UC  Decreto  Municípios  Área  Tipo de Uso 

FLONA do 

Jamanxim  

S/N de 

13/02/2006 
Novo Progresso  

1.301.375,76 

ha  

Uso 

Sustentável 

PARNA do 

Jamanxim 

S/N de 

13/02/2006 
Itaituba e Trairão  

862.985,27 

ha  

Proteção 

Integral 

FLONA do 

Amanã  

S/N de 

13/02/2006 
Itaituba e Jacareacanga 

682.561,02 

ha  

Uso 

Sustentável 

APA do 

Tapajós  

S/N de 

13/02/2006 

Novo Progresso, Itaituba, 

Trairão e Jacareacanga 

2.040.331,05 

ha  

Uso 

Sustentável 

FLONA do 

Crepori  

S/N de 

13/02/2006 
Jacareacanga  

740.396,47 

ha  

Uso 

Sustentável 

PARNA do 

Rio Novo  

S/N de 

13/02/2006 
Itaituba e Novo Progresso 

537.757,00 

ha  

Proteção 

Integral 

 Fonte: BRASIL, elaborado pela autora (2021).
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A Floresta Nacional do Jamanxim encontra-se integralmente no território do 
município de Novo Progresso (PA) e limítrofe à Itaituba (PA), foi criada pelo De-
creto sem número, de 13 de fevereiro de 2006, ocupando 1.301.375,76 ha. O Parque 
Nacional do Jamanxim, localizado nos municípios de Itaituba (PA) e Trairão (PA), 
foi criado com base no Decreto sem número, também em 13 de fevereiro de 2006, 
com área de 862.985,27 hectares (ICMBIO, 2010; BRASIL, 2006). Ambas unidades 
se encontram localizadas em bioma amazônico, na bacia hidrográfica do Tapajós, 
possuindo predominância de floresta ombrófila (Figura 5).  

Figura 5 - Mapa de localização da área de estudo.

 
Fonte: MMA e IBGE, elaborado pela autora (2021).

O PARNA do Jamanxim, de proteção integral, e a FLONA do Jamanxim, de 
uso sustentável, dividem o espaço de uma das regiões mais pressionadas antro-
picamente da Amazônia legal (INPE, 2021a). A FLONA possui plano de manejo 
instituído desde 2010, enquanto o PARNA não possui um. A análise conjunta do 
perfil de desmatamento das unidades é capaz de ilustrar como a pressão da região 
se manifesta em diferentes regiões e quais mecanismos têm sido mais eficientes na 
gestão da pressão e ameaça.

3.2 ANÁLISE E TRATAMENTO DE DADOS

Com a finalidade de observar as classes de uso e cobertura existentes na área 
de estudo, suas dimensões e dinâmicas, o presente trabalho utilizou imagens de 
satélite em formato raster do período de 2008 e 2019 referentes às classes de uso e 
cobertura geradas pelo projeto MAPBIOMAS em sua coleção 5. As imagens são 
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oriundas do satélite LANDSAT e classificadas, permitindo observar quais os usos 
predominantes, suas variações e localização espacial, facilitando a compreensão 
dos processos de desflorestamento e antropização das UC em questão. 

Usando uma adaptação da metodologia apresentada por Campanharo (2017), 
as imagens de satélite classificadas quanto ao uso e cobertura da terra foram cruza-
das com dados referentes aos limites oficiais de unidades de conservação, hidrogra-
fia, limites municipais e rodovias, a fim de observar relações de uso e local. A esco-
lha desse recorte temporal se dá pelo decreto 6.514 de 2008, que altera a penalidade 
de crimes ambientais a partir deste ano e pela data mais recente de dados completos 
que subsidiem a análise.

A análise da incidência de focos de calor é um importante mecanismo de in-
terpretação de fenômenos antrópicos em uma área natural, principalmente se tra-
tando de florestas tropicais úmidas como o bioma amazônico, ela aponta pontos 
de queimada detectados por meio de imagens de satélite e fomenta as informações 
acerca da natureza do impacto. Por isso, a detecção de focos de calor na área é reali-
zada usando dados disponibilizados pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 
formato i3Geo, referentes à área de estudo no período selecionado para análise, de 
2009-2019 (MELO-NETO et al. 2019). O intuito é agrupar esses dados nos dados de 
uso e cobertura da terra de seus referentes anos.

3.2.1 Uso e cobertura do solo

Para análise de uso e cobertura da terra foram necessários dados vetoriais dos 
limites da FLONA e do PARNA do Jamanxim (MMA/ICMBio) e dados vetoriais de 
uso e cobertura da terra pertencentes à coleção 5 projeto MAPBIOMAS (Rede MAP-
BIOMAS) dos anos 2009 e 2019, a fim de observar a dinâmica de uso e cobertura da 
terra na área de estudo. Os dados vetoriais obtidos foram projetados, sobrepostos 
ao limite e a um buffer de 10 km das UC, sendo posteriormente recortados a fim de 
produzir imagens delimitadas ao interior e entorno da FLONA Jamanxim e PAR-
NA do Jamanxim, mais leves e capazes de gerar tabelas com os dados apenas da 
área de interesse, o que facilita seu processamento posterior, na etapa de análise. 

Os dados foram integrados em ambiente de sistema de informação geográfica 
(SIG), a partir da construção de uma base de dados geográficos em formato Geoda-
tabase no Software QGIS 10.8, e padronizados quanto ao Sistemas de Coordenadas 
Geográficas utilizando o Datum SIRGAS 2000 na projeção geográfica UTM 21 sul. 
Com os dados referentes às classes de uso e cobertura do solo projetados, os valores 
de área das feições foram calculados. 



AMEAÇA E PRESSÃO ANTRÓPICA EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

29

Para refinar a análise, dados da plataforma Terra Brasilis, do INPE, de estima-
tiva de desmatamento foram usados na detecção e avaliação de ameaça e pressão 
antrópica no interior e entorno das UC através da sobreposição dos dados vetoriais 
referente aos limites territoriais da área de estudo (MMA/ICMBIO) com os dados 
de desmatamento. O resultado destes dados analisados em conjunto é um diagnós-
tico que apresenta as transformações antrópicas, sua espacialização e finalidade.

3.2.2 Focos de calor

No processo de detecção da distribuição temporal e espacial dos focos de calor 
foi necessário o uso de bases cartográficas usadas no processo de análise de classes 
de uso e de vetores de focos de calor do Serviço Florestal Brasileiro (SFB) disponí-
veis na plataforma I3Geo.

Os dados são também integrados em ambiente SIG para gerar um diagnóstico 
de focos de queimada na área a ser estudada. Para cálculo de densidade se aplica a 
estatística espacial, utilizando o método de Kernel, o que possibilitou avaliar a dis-
tribuição espacial dos focos de queimadas na área de estudo. 

Os dados de focos de queimadas foram interseccionados com os dados refe-
rentes às propriedades rurais com Cadastro Ambiental Rural (CAR), disponibiliza-
das publicamente pelo Sistema Nacional do Cadastro Ambiental Rural (SISCAR), 
também do Serviço Florestal Brasileiro (SBF). Esta sobreposição de dados serve para 
relacionar se os focos de calor estão associados às propriedades rurais ou não, com 
o dimensionamento e espacialização dos focos é possível saber se a natureza deles 
está na prática slash and burn, de queima de roçados, típica dos agricultores, ou se 
está na abertura de novas áreas de desmatamento.

3.2.3 Diagnóstico ambiental de pressão e ameaça

O diagnóstico ambiental foi realizado a partir da integração dos dados de mo-
nitoramento florestal. De caráter menos quantitativo e mais qualitativo, foi gerado 
através da discussão dos dados levantados e da confecção dos mapas temáticos 
referentes aos principais vetores de ameaça, que são indicadores relativos ao risco 
iminente, e pressão, que são indicadores relativos ao dano já estabelecido, que se-
gundo Doublas (2005), refere-se às alterações antrópicas como infraestrutura urba-
na, desmatamento, vias terrestres, entre outros, que já provocam pressão sobre os 
ecossistemas da região. 

Para a construção do diagnóstico, os conceitos aplicados seguirão a definição 
de Doublas (2005) que caracteriza: 
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•	 Pressão: atividades potencialmente impactantes ao meio ambiente que, 
em uma região, se estabelecem, propagando suas áreas;

•	 Ameaça: atividades potencialmente impactantes ao meio ambiente que, 
fora de uma região, possuem uma evidente direção de propagação em 
direção à região;

•	 Degradação florestal: perturbação ecológica de natureza antrópica que 
não remove completamente a cobertura vegetal do solo, mas retira par-
te dos elementos da floresta, deixando-o suscetível ao fogo; 

•	 Desmatamento: supressão completa do dossel florestal, ou “corte 
raso”; 

•	 Focos de calor: anomalias térmicas detectadas por satélite.

O entendimento e adoção destes termos facilita a compreensão e a análise dos 
dados observados, pois qualifica e teoriza os números obtidos por meio de monito-
ramento florestal.



RESULTADOS E DISCUSSÕES

CAPÍTULO 4
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4.1 FLORESTA NACIONAL DO JAMANXIM

Os dados do INPE apontaram que entre 2008 e 2019 a FLONA do Jaman-
xim perdeu o total de 73.446,325 ha de floresta para o desmatamento, por 

sua vez, seu entorno perdeu 60.114,083 ha de área florestal (Tabela 2). Isso represen-
ta uma conversão de 5,645% da área total do interior da UC em área desmatada du-
rante o período de aproximadamente uma década, no caso do entorno a proporção 
é de 8,493% para o mesmo período. 

Tabela 2 - Dados de desmatamento anual no interior e entorno da FLONA do Jamanxim de 2008-
2019.

 ÁREA DESMATADA (ha) ÁREA DESMATADA (%) 

ANO INTERIOR ENTORNO INTERIOR ENTORNO 

2008 7.915,348 9.953,236 0,608% 1,406% 

2009 10.458,732 9.539,680 0,804% 1,348% 

2010 1.183,128 2.218,459 0,091% 0,313% 

2011 1.345,569 2.148,620 0,103% 0,304% 

2012 3.083,621 2.321,484 0,237% 0,328% 

2013 7.205,675 8.280,973 0,554% 1,170% 

2014 5.648,239 4.074,143 0,434% 0,576% 

2015 9.263,987 5.033,745 0,712% 0,711% 

2016 7.310,839 3.084,999 0,562% 0,436% 

2017 2.523,865 1.612,477 0,194% 0,228% 

2018 7.350,551 5.422,255 0,565% 0,766% 

2019 10.156,771 6.424,010 0,781% 0,908% 

TOTAL  73.446,325 60.114,083 5,645% 8,493% 

ÁREA  1.301.125,679 707.807,815 100,000% 100,000% 

 Fonte: Terra Brasilis (INPE), elaborado pela autora (2021).

A figura 6 ilustra os valores anuais de desmatamento detectados na FLONA. 
Em 2008 e 2009 os valores de desmatamento foram os maiores para o entorno da 
unidade e igualmente expressivos para o interior, sendo 2008 o ano com o maior 
valor desmatamento no entorno e 2009 no interior. Contudo, entre 2010 e 2012 há 
uma queda expressiva na taxa anual de desmatamento tanto no interior quanto no 
entorno da UC, esse período converge com a publicação do Plano de Manejo da 
FLONA do Jamanxim (ICMBio, 2010). De 2009 a 2010 a taxa de incremento do des-
matamento reduziu 88,687% no interior e 76,744% no entorno.

Em 2013 os valores de desmatamento tornam a crescer expressivamente, este 
fenômeno acompanhou o aumento nos valores de desmatamento da Amazônia Le-
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gal como um todo, valores que, depois de apresentarem redução gradual desde 
2009 pela efetivação do código florestal, tornam a crescer com o aumento do preço 
dos produtos agrícolas e com a ampliação das vias de acesso à região, que se deram 
naquele período por meio do asfaltamento da BR-163 e BR-260 e da criação dos 
portos de Santarém e Itaituba. No caso da FLONA, o asfaltamento da BR-163 e a 
construção do porto de Itaituba são eventos com influência direta na área de estudo 
(FEARNSIDE, 2006; FEARNSIDE, 2007).

Figura 6 - Incremento do desmatamento, em hectares, na FLONA do Jamanxim de 2008-2019.
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Fonte: Terra Brasilis, elaborado pela autora (2021).

Por sua vez, no mapa da figura 7 é possível observar a espacialização do fenô-
meno do desmatamento no interior e entorno da unidade de conservação. As áreas 
desmatadas são mais frequentes na porção leste da UC, porção mais próxima da 
BR-163 e única porção que não se encontra com os limites de outras unidades de 
conservação, como é o caso da porção oeste que se encontra com os territórios da 
APA do Tapajós e do PARNA do Riozinho. Isso indica que a presença ou não de 
áreas protegidas limítrofes é atenuante para o avanço do desmatamento em uma 
UC (FERREIRA, 2005).

A área mais afetada pelo desmatamento na FLONA converge com a zona de 
uso do zoneamento estipulado pelo plano de manejo, a escolha dessa área como 
área de uso se deu exatamente pelo já existente processo de degradação da região 
(ICMbio, 2010).
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Figura 7 - Mapa do desmatamento acumulado na FLONA do Jamanxim de 2008-2019.

 
Fonte: INPE e MMA, elaborado pela autora (2021).

O mapa da figura 7 e os dados da tabela 2 apontam que o desmatamento é 
muito mais intenso no entorno da unidade do que no interior, o que aponta que 
a maior pressão sofrida está fora dos limites da área protegida, se configurando 
como ameaça para UC. A margem da BR-163 que é oposta à FLONA do Jamanxim 
apresenta uma grande concentração de áreas de desmatamento, corroborando a 
percepção de que a presença de UC limítrofes reduz o desmatamento. As pequenas 
porções de terra na região que não são ocupadas por áreas protegidas concentram 
intensos processos de degradação florestal.

4.1.1 Focos de queimada

Os dados referentes a pontos de incidência de queimadas, quando analisados 
pela densidade simples de ocorrência, apontam as áreas de maior detecção de focos 
de queimada na porção leste da UC, mesma região onde concentram-se as áreas de 
desmatamento acumulado.
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Figura 8 - Mapa de focos de queimada na FLONA do Jamanxim de 2008-2019

 
Fonte: INPE e MMA, elaborado pela autora (2021).

De acordo com os dados do BDQueimadas (INPE, 2021b), o número de regis-
tros de focos de queimada na região do interior da FLONA do Jamanxim apresenta 
um padrão variante entre períodos de queda e crescimento de focos de queimada 
de um ano para outro, assim como o número de áreas desmatadas apresentado 
anteriormente. Seu padrão difere do padrão analisado quanto a áreas de desmata-
mento em um período, visto que o desmatamento apresentou uma queda entre 2010 
e 2013, mas os valores de incidência de queimadas foram relativamente altos este 
período. Contudo, a partir de 2015 os valores de incidência de queimadas e áreas de 
desmatamento seguem um padrão de crescimento e retração semelhantes (Figura 
9).

Quando se trata do entorno (Figura 9), o padrão variante se repete, no entanto, 
a linha de tendência desponta levemente para baixo, indicando que no entorno na 
UC as incidências de calor reduziram, mesmo que muito pouco, ao longo dos anos. 
Diferente do interior da UC, os valores possuem uma amplitude muito inferior, a 
hipótese sobre este fenômeno é a de que o entorno, por não possuir controle regula-
tório em toda sua área, possui menores variações do fenômeno de queimadas, que 
ocorre sem interferências políticas e governamentais de controle e combate.
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Figura 9 - Número de focos de queimada registrados na FLONA do Jamanxim de 2008-2019.
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Fonte: BDQueimadas (INPE, 2021b), elaborado pela autora (2021).

Tabela 3 - Valores anuais de incidência de focos de queimada na FLONA do Jamanxim de 2008-
2019.

  FOCOS DE QUEIMADA DENSIDADE (FOCOS/KM²) 
ANO INTERIOR ENTORNO INTERIOR ENTORNO 
2008 712 284 0,054721847 0,040123886 
2009 177 176 0,013603605 0,024865507 
2010 976 278 0,07501197 0,039276198 
2011 191 133 0,014679597 0,018790411 
2012 578 204 0,044423072 0,028821383 
2013 181 79 0,013911031 0,011161222 
2014 632 220 0,048573325 0,031081883 
2015 805 233 0,061869504 0,03291854 
2016 506 149 0,038889402 0,021050912 
2017 699 244 0,053722712 0,034472634 
2018 444 121 0,034124298 0,017095036 
2019 711 181 0,05464499 0,025571913 

TOTAL 6612 2302 0,508175352 0,325229526 
 Fonte: BDQueimadas (INPE, 2021b), elaborado pela autora (2021).

Sobre os focos de queimada, ao longo do período analisado, a FLONA teve 
quase todo seu território com incidência baixa, mas existente, de queimadas. As 
regiões de alta incidência são as mesmas áreas desmatadas até 2019 e as de baixa 
incidências correspondem a regiões sem grandes feições de desmatamento.

O mapa (Figura 10) de sobreposição das áreas desmatadas com os focos de 
queimada aponta que os pontos de alta incidência de queimada se localizam espa-
cialmente nos mesmos locais que as áreas de desmatamento, o que aponta o uso 
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das queimadas como mecanismo de supressão florestal e manutenção das áreas 
de desmatamento com uso da queima para impedir o crescimento da vegetação de 
regeneração (PEDROSO-JÚNIOR; MURIETA; ADAMS, 2007).

Figura 10 - Mapa das áreas de desmatamento com os pontos de focos de queimada na FLONA do 
Jamanxim até 2019.

 
Fonte: INPE e MMA, elaborado pela autora (2021).

4.1.2 Uso e cobertura do solo

O mapeamento do uso e cobertura da terra na FLONA do Jamanxim gerou 
a classificação da cobertura da terra no interior e entorno da UC. Ao analisar as 
classes naturais e antrópicas de uso e cobertura é possível analisar que o entorno da 
FLONA (Tabela 4) perdeu, no período analisado, 39.772,857 ha de áreas florestais, 
ganhando com isso 40.247,246 ha de pastagem, 934,894 ha agricultura de lavou-
ras gerais, 210,170 ha de agricultura de soja e 8,042 ha de infraestrutura urbana. A 
perda de áreas florestais neste período representa mais de 5% do território total da 
unidade.
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Tabela 4 - Dados de uso e cobertura da terra no entorno da FLONA do Jamanxim em 2008 e 2019.

ENTORNO 2008 2019 2008-2019 

CLASSE ÁREA(HA) ÁREA 
(%) ÁREA(HA) ÁREA 

(%) ÁREA(HA) ÁREA 
(%) 

FORMAÇÃO 
FLORESTAL 594.937,674 84,054% 555.164,817 78,434% -39.772,857 -5,619% 

FORMAÇÃO 
CAMPESTRE 8.820,656 1,246% 7.277,334 1,028% -1.543,322 -0,218% 

PASTAGEM 99.411,850 14,045% 139.659,096 19,731% 40.247,246 5,686% 
INFRAESTRUTURA 

URBANA 22,531 0,003% 30,573 0,004% 8,042 0,001% 

RIO, LAGO E 
OCEANO 4.558,502 0,644% 4.474,329 0,632% -84,172 -0,012% 

AGRICULTURA DE 
SOJA - 0,000% 210,170 0,030% 210,170 0,030% 

AGRICULTURA DE 
OUTRAS 

LAVOURAS 
56,601 0,008% 991,495 0,140% 934,894 0,132% 

TOTAL 707.807,815 100,000% 707.807,815 100,000%   

 Fonte: MAPBIOMAS, elaborado pela autora (2021).

No interior (Tabela 5), a perda de áreas de floresta no período analisado é de 
49,073,847 ha, o acréscimo de áreas antropizadas é de 48.799,341 ha de pastagem, 13, 
056 ha de plantio de soja e mais 399,876, ha de plantio de lavouras gerais, totalizan-
do um aumento de 412,932 ha de áreas de agricultura. Dentro da UC a proporção 
da degradação florestal é menor que no entorno e a perda de áreas de floresta neste 
período representa quase 4% do território total da unidade.

Tabela 5 - Dados de uso e cobertura da terra no interior da FLONA do Jamanxim em 2008 e 2019.

INTERIOR 2008 2019 2008-2019 

CLASSE ÁREA(HA) ÁREA 
(%) ÁREA(HA) ÁREA 

(%) ÁREA(HA) ÁREA 
(%) 

FORMAÇÃO 
FLORESTAL 1.211.356,157 93,101% 1.162.282,310 89,329% -49.073,847 -3,772% 

FORMAÇÃO 
CAMPESTRE 1.459,085 0,112% 1.532,832 0,118% 73,747 0,006% 

PASTAGEM 86.279,067 6,631% 135.078,408 10,382% 48.799,341 3,751% 
RIO, LAGO E 

OCEANO 1.967,479 0,151% 1.755,307 0,135% -212,172 -0,016% 

AGRICULTURA 
DE SOJA 0,000 0,000% 13,056 0,001% 13,056 0,001% 

AGRICULTURA 
DE OUTRAS 
LAVOURAS 

63,891 0,005% 463,767 0,036% 399,876 0,031% 

TOTAL 1.301.125,679 100,000% 1.301.125,679 100,000%   

 Fonte: MAPBIOMAS, elaborado pela autora (2021).

O mapa da figura 11 apresenta o uso e cobertura da terra na área da FLONA 
do Jamanxim (interior e entorno) nos anos de 2008 e 2019, apresentando espacial-
mente os avanços das classes antrópicas no território da UC. O mapa ilustra o cres-
cimento da classe pastagem em 2019 sobre áreas antes tidas como floresta em 2008. 
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A áreas de pastagem são quase sempre conectadas por estradas “endógenas” e seu 
crescimento se dá mais pela expansão de áreas já estabelecidas. Para Schneider et al. 
(2000), o clima mais seco propiciado pela região da BR-163 favorece a pecuária ex-
tensiva e para Fearnside (2007) a ausência de figuras de poder e ordem fazem desta 
região um território “sem leis”.

No interior da FLONA a classe natural que mais perdeu áreas foi a classe “for-
mação florestal”, que teve a maior parte das áreas perdidas convertidas em áreas da 
classe “pastagem”. Diferente do entorno, no interior da FLONA a classe “agricultu-
ra de outras lavouras” toma, em maioria, áreas antes classificadas como floresta em 
2008. Contudo, a classe “agricultura de soja” segue o padrão de se estabelecer em 
áreas antes classificadas como pastagem.

Figura 11 - Mapa de uso e cobertura da terra no interior e entorno da FLONA do Jamanxim em 
2008 e 2019.

 
Fonte: MAPBIOMAS, elaborado pela autora (2021).

A classe com maior perda de áreas foi a classe “formação florestal”, que per-
deu suas áreas em grande parte para a classe “pastagem”, classe que mais cresceu 
em área no período analisado. A nova classe antrópica, “agricultura de soja”, surge 
em 2019 com a maior parte de suas áreas oriundas de antigas pastagens de 2008. 
Já a classe “agricultura de outras lavouras” manteve poucas áreas remanescentes, 
adquirindo novas áreas que antes pertenciam às classes pastagem e floresta. A clas-
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se “infraestrutura urbana” é a classe de natureza antrópica que apresentou maior 
persistência, tendo a maior parte de suas áreas remanescentes.

4.1.3 Diagnóstico Ambiental

Os valores de desmatamento e focos de queimada do INPE (2021b) apontam 
para uma tendência de crescimento destes fenômenos, sua espacialização é sobre-
posta, o que aponta para fenômenos interligados, ou seja, as queimadas encontra-
das na FLONA estão diretamente ligadas com as novas áreas de desmatamento. O 
padrão mais comum observado por meio da sobreposição dos diferentes dados ana-
lisados consiste na supressão da cobertura vegetal das áreas de floresta nativa por 
meio de corte e queima, o que gera o desmatamento, seguido do estabelecimento de 
pastagens na área (SCHNEIDER, 2000; FEARNSIDE, 2007).  

Esse cenário tem um novo fenômeno em início, a substituição de áreas de pas-
tagem por áreas de agricultura de soja. Porém, esse fenômeno não vem acompa-
nhado de uma redução das áreas da classe “pastagem”, que segue em crescimento 
e segue tomando áreas florestais em ambos cenários analisados (interior e entorno).

Quando analisados em conjunto (Figura 13), os dados de desmatamento e da-
dos de inscrição de CAR apontam que as áreas de desmatamento se encontram 
localizadas em regiões registradas como imóvel rural.

Figura 12 - Mapa de desmatamento acumulado de 2008-2019 e imóveis cadastrados para registro 
de CAR na FLONA do Jamanxim.

 
Fonte: INPE, MMA e SBF, elaborado pela autora (2021).
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Os vetores de pressão se dão de forma mais expressiva no entorno da UC, se 
manifestando como uma ameaça com direção de propagação clara para UC, ilustra-
da pelo aumento do desmatamento e na supressão da floresta nativa.

As pressões estabelecidas na UC têm sentido de ampliação Leste-Oeste e são 
mais evidentes em regiões distantes de outras áreas protegidas. Logo, a FLONA do 
Jamanxim estaria funcionando como um escudo de amortecimento dos impactos da 
zona de influência direta da BR-163 na floresta amazônica nativa.

4.2 PARQUE NACIONAL DO JAMANXIM

Os dados PARNA do Jamanxim apontaram um desmatamento acumulado de 
4.358 ha entre 2008 e 2019 (Tabela 6). Assim como na FLONA, o PARNA apresenta 
um aumento do desmatamento do ano de 2017 a 2019 (muito mais expressivo no 
entorno do que no interior da UC), a mesma tendência de crescimento do desmata-
mento após sua queda de 2015 a 2017. 

No interior, o valor do desmatamento no ano de 2019 (621,994 ha) é o segundo 
maior do período estudado, ficando atrás somente do ano de 2008 (1.132,555 ha). Já 
no entorno, o valor de 2019 é o maior de todo o período estudado (2.841,176 ha) e os 
valores flutuantes, marcados por amplitudes grandes de variação anual, apresen-
tam tendência de crescimento após queda de 2017.

Tabela 6 - Dados de desmatamento anual no interior e entorno no PARNA do Jamanxim de 2008-
2019.

  ÁREA DESMATADA(HA) ÁREA DESMATADA (%) 
ANO INTERIOR ENTORNO INTERIOR ENTORNO 
2008            1.132,555         2.112,347  0,131% 0,369% 

2009                305,644             945,333  0,035% 0,165% 
2010                180,851         1.235,208  0,021% 0,216% 
2011                101,364         1.118,322  0,012% 0,195% 
2012                179,465             842,374  0,021% 0,147% 
2013                540,729         2.145,280  0,063% 0,374% 
2014                198,763             986,823  0,023% 0,172% 
2015                595,379         2.032,410  0,069% 0,355% 
2016                236,552         1.920,332  0,027% 0,335% 
2017                  20,353             428,876  0,002% 0,075% 
2018                279,141             754,407  0,032% 0,132% 
2019                621,994         2.841,176  0,072% 0,496% 

TOTAL            4.392,791       17.362,886  0,509% 3,031% 
ÁREA DA UC        862.605,042     572.918,173  100,000% 100,000% 

 Fonte: Terra Brasilis (INPE, 2021a), elaborado pela autora (2021).
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No entorno, os valores atuais são os maiores do período de estudo, a nova fase 
de crescimento do desmatamento possui valores que elevam a linha de tendência. 
O interior, os valores de desmatamento são menos expressivos do que no passado, 
mesmo que atualmente estejam em crescimento, por isso a linha de tendência pende 
levemente para baixo, indicando tendência de redução nas áreas de desmatamento 
anuais. 

De 2008 a 2019, o interior da FLONA teve 0,509% de suas áreas desmatadas, 
enquanto o entorno apresentou um acréscimo de mais de 3% de desmatamento em 
relação a sua área total. O entorno da UC, apesar de menor, apresenta quase sempre 
valores superiores em desmatamento. No mapa da figura 15 é possível observar que 
estas áreas de desmatamento se encontram aglutinadas em dois pontos principais 
do entorno da UC.

Figura 13 - Incremento do desmatamento, em hectares, no PARNA do Jamanxim de 2008-2019.
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Fonte: Terra Brasilis, elaborado pela autora (2021).

O desmatamento no PARNA se expressa em maior grau nas “saídas” da uni-
dade, nas porções norte e sul da unidade por onde passa a rodovia BR-163, em sua 
borda. Sendo assim, pode-se dizer que o desmatamento na região do entorno do 
PARNA acompanha a BR-163, se “retrai” ao atravessar a unidade e volta a se expan-
dir ao sair dela. Esse padrão espacial indica a influência da rodovia no processo de 
degradação da região florestal circundante (FEARNSIDE, 2007).
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Figura 14 - Mapa do desmatamento acumulado no PARNA do Jamanxim de 2008-2019.

 
Fonte: INPE e MMA, elaborado pela autora (2021).

É possível observar também a existência de áreas de desmatamento no inte-
rior na UC, junto à BR-163, mas se apresentam como pequenas áreas dispersas em 
uma região, muito diferentes das áreas de desmatamento encontradas nas “saídas” 
da UC. Essa relação espacial entre o desmatamento de a rodovia é um ponto que 
consolida da associação das rodovias à expansão do desmatamento na Amazônia 
(FEARNSIDE, 2006). Contudo, a UC de proteção integral consegue manter as áreas 
de desmatamento concentradas fora de seus limites, apresentando valores de con-
servação superiores às UC de uso sustentável (FERREIRA, 2005).

4.2.1 Focos de queimadas

Os valores de focos de queimada obtidos apontam que entre 2008 e 2019 hou-
ve o registro de 386 focos de queimada no interior da FLONA do Jamanxim e 480 
em seu entorno (Tabela 7). Em 2017, os valores de incidência de focos de queimada 
foram o maior no interior e o segundo maior no entorno durante o período estuda-
do, apontando esse ano com um ano de pressão quanto a incidências de queimadas. 
Os valores anuais, apresentam variações de tendencia ao longo dos anos, com valo-
res de alta a casa um a dois anos de baixa nas incidências de queimada (Figuras 16).
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Tabela 7 - Valores anuais de incidência de focos de queimada no PARNA do Jamanxim de 2008-
2019.

  
FOCOS DE 

QUEIMADA 
DENSIDADE 
(FOCOS/KM²) 

ANO INTERIOR ENTORNO INTERIOR ENTORNO 
2008 39 33 0,004521189 0,005759985 
2009 36 49 0,004173405 0,008552705 
2010 52 48 0,006028251 0,00837816 
2011 17 24 0,001970774 0,00418908 
2012 39 60 0,004521189 0,0104727 
2013 11 16 0,001275207 0,00279272 
2014 26 35 0,003014126 0,006109075 
2015 45 65 0,005216756 0,011345425 
2016 20 22 0,002318558 0,00383999 
2017 68 63 0,007883098 0,010996335 
2018 4 14 0,000463712 0,00244363 
2019 29 51 0,003361909 0,008901795 

TOTAL 386 480 0,044748173 0,083781598 
 Fonte: BDQueimandas (INPE, 2021b), 2021.

Quando comparados aos da FLONA, os valores das incidências de queimada 
no PARNA são menos frequentes, menos espaçados e menos variantes ao longo 
dos anos, o que indica um padrão mais conciso na UC integral do que na UC de 
uso sustentável. Os valores totais de focos de queimada no interior do PARNA do 
Jamanxim são 22 vezes menores que os valores de mesma natureza da FLONA DO 
Jamanxim, mesmo que esta seja apenas aproximadamente duas vezes maior que 
o PARNA. Essa comparação ilustra a diferença do grau de impacto dos focos nas 
unidades analisadas.

Figura 15 - Incidência de focos de queimada no PARNA do Jamanxim entre 2008-2019.
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Fonte: BDQueimandas (INPE, 2021b), 2021.
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No PARNA do Jamanxim, a incidência de focos é menor e mais baixa, mas 
concentra seus maiores valores na porção mais antropizada. Os focos se concentram 
no “corredor” formado pela BR-163, na porção que divide a UC em dois módulos 
com a passagem da rodovia, também estando presente em porções do entorno, de 
forma mais dispersa. Os valores médios e altos se concentram nos pontos extremos 
do “corredor” formado pela BR.

Nas figuras 17 e 18 é possível observar a espacialização dos focos de queima-
da e sua sobreposição com as áreas de desmatamento. Assim como na FLONA, no 
PARNA os focos de queimada são detectados nas mesmas áreas em que são encon-
tradas áreas de desmatamento.

Figura 16 - Mapa de incidência de focos de queimada no PARNA do Jamanxim de 2008-2019.

 
Fonte: INPE e MMA, elaborado pela autora (2021).
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Figura 17 - Mapa das áreas de desmatamento acumulado com os pontos de incidência de focos de 
queimada no PARNA do Jamanxim de 2008-2019.

 
Fonte: INPE e MMA, elaborado pela autora (2021).

4.2.2 Uso e cobertura do solo

Quanto ao uso e cobertura do solo (Figura 19), o PARNA do Jamanxim apre-
senta uma classe de uso antrópico a mais que a FLONA por possuir áreas de mine-
ração em seu entorno. O PARNA apresenta uma boa parte da sua formação florestal 
íntegra, apresentando áreas classificadas como “pastagem” dispostas em seu entor-
no, próximas à BR-163, e interior, na porção central da UC.
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Figura 18 - Mapa de uso e cobertura da terra no PARNA do Jamanxim em 2008 e 2019.

 
Fonte: MAPBIOMAS, elaborado pela autora (2021).

No entorno da UC (Tabela 8), a classe que mais perdeu áreas ao longo do 
período analisado foi a classe “formação florestal” que teve sua área reduzida em 
11.348,152 ha, a classe que mais ganhou áreas foi a classe “pastagem” que teve sua 
área ampliada em 11.114,148 ha. As outras áreas de uso antrópico também tiveram 
ampliação de áreas, da maior para menor, “agricultura de outras lavouras” (112,206 
ha) “infraestrutura urbana” (28,843 ha), “mineração” (4,448 ha) e “agricultura de 
soja” (0,826 ha). Além da “formação florestal”, a “formação campestre” é outra clas-
se natural que perdeu áreas (9,292 ha).
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Tabela 8 - Dados de uso e cobertura da terra no entorno do PARNA do Jamanxim em 2008 e 2019.

ENTORNO 2008 2019 2008-2019 
CLASSE ÁREA(HA) ÁREA (%) ÁREA(HA) ÁREA (%) ÁREA(HA) ÁREA (%) 

FORMAÇÃO 
FLORESTAL 549.785,274 84,054% 538.437,122 78,434% -11.348,152 -5,619% 

FORMAÇÃO 
CAMPESTRE 204,909 1,246% 214,201 1,028% 9,292 -0,218% 

PASTAGEM 20.355,083 14,045% 31.469,231 19,731% 11.114,148 5,686% 
INFRAESTRUTURA 

URBANA 309,733 0,003% 339,576 0,004% 29,843 0,001% 

MINERAÇÃO 0,433 0,000% 4,881  4,448 0,000% 
RIO, LAGO E 

OCEANO 2.247,514 0,644% 2.324,902 0,632% 77,388 -0,012% 

AGRICULTURA DE 
SOJA - 0,000% 0,826 0,030% 0,826 0,030% 

AGRICULTURA DE 
OUTRAS 

LAVOURAS 
15,228 0,008% 127,434 0,140% 112,206 0,132% 

TOTAL 572.918,173 100,000% 572.918,173 100,000%   

 Fonte: MAPBIOMAS, elaborado pela autora (2021).

No interior (Tabela 9), quanto à diferença entre 2008 e 2019, as classes “for-
mação florestal” e “formação campestre” apresentam valores positivos, indicando 
ganho de área, cada classe ampliou 237,082 ha e 8,919 ha, respectivamente, o que 
indicaria um processo de regeneração vegetal. A classe “pastagem” apresenta va-
lores negativos, o que indica perda de 34,241 ha, e a classe “agricultura de outras 
lavouras” valores positivos (24,927 ha).

Tabela 9 - Dados de uso e cobertura da terra no interior do PARNA do Jamanxim em 2008 e 2019.

INTERIOR 2008 2019 2008-2019 

CLASSE ÁREA(H
A) 

ÁREA 
(%) 

ÁREA(H
A) 

ÁREA 
(%) 

ÁREA(H
A) 

ÁREA 
(%) 

FORMAÇÃO FLORESTAL 850.269,2
81 98,570% 850.506,3

74 98,597% 237,092 0,027% 

FORMAÇÃO CAMPESTRE 160,809 0,019% 169,727 0,020% 8,919 0,001% 
PASTAGEM 8.315,012 0,964% 8.280,772 0,960% -34,241 -0,004% 

RIO, LAGO E OCEANO 3.844,971 0,446% 3.608,274 0,418% -236,697 -0,027% 
AGRICULTURA DE OUTRAS 

LAVOURAS 14,969 0,002% 39,896 0,005% 24,927 0,003% 

TOTAL 862.605,0
42 

100,000
% 

862.605,0
42 

100,000
% 

  

 Fonte: MAPBIOMAS, elaborado pela autora (2021).

No entorno da UC, a classe “formação florestal” perdeu área para todas as 
classes de uso antrópico, exceto “agricultura de soja”, tendo perdido a grande maio-
ria do total de áreas perdidas para a classe “pastagem”. A classe “pastagem”, classe 
com maior ganho de áreas, ganhou áreas principalmente da classe “formação flores-
tal”, tendo as outras classes contribuído muito pouco para sua ampliação, sua per-
sistência foi de 80% das áreas. Outra classe de uso com alta persistência de áreas é a 
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classe “infraestrutura urbana”, que manteve quase 100% de seu território em 2008, 
ampliando muito pouco. As classes antrópicas “agricultura de outras lavouras” e 
“mineração” tiveram valores de persistência baixos, o que indica grande alternância 
de áreas de ocupação.

No Interior da UC, as classes naturais “formação florestal” e “formação cam-
pestre” ganharam áreas de pastagem, contudo o saldo positivo está por detrás de 
uma transição de uso e cobertura que transformou em floresta 3.060,095 ha de pas-
tagem e tornou pastagem 3.019,467 ha de floresta. A classe de maior persistência 
entre as classes de uso antrópico (pastagem e agricultura de outras lavouras) é a 
pastagem, com mais de 60% de persistência, a outra possui o menor índice de per-
sistência, apresentando menos de 1% de áreas de 2019 remanescentes dos mesmos 
locais de 2008.

4.2.3 Diagnóstico Ambiental

Os fenômenos envolvendo o desmatamento no PARNA do Jamanxim são me-
nos evidentes por serem menos latentes. Contudo, o padrão de uso da queimada 
como ferramenta de desmatamento para implantação de pastagens é visto na uni-
dade, áreas de pastagem correspondem a quase 1% do território da UC, percentual 
que deveria ser zero tendo em vista as restrições de uso.

As atividades antrópicas desenvolvidas no entorno da unidade causam im-
pactos em seu interior, principalmente por estarem entre as classes de uso classes 
como mineração e infraestrutura urbana. No interior, a vegetação aponta processo 
de regeneração, contudo as atividades antrópicas se mantêm e o incremento do des-
matamento segue positivo e em alta.
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Figura 19 - Mapa de desmatamento acumulado de 2008-2019 e imóveis cadastrados para registro 
de CAR no PARNA do Jamanxim.

 
Fonte: INPE, MMA e SFB, elaborado pela autora (2021).

Quando sobrepostas às áreas de desmatamento, as áreas de imóveis rurais 
se dispõem justamente na região mais afetada, revelando a existências de imóveis 
cadastrados no interior da unidade de proteção integral. A sobreposição de áreas 
de CAR com desmatamento ocorre na região da BR-163, estado as áreas de CAR 
localizadas no entorno distante da rodovia sem áreas de desmatamento.

Os dados de desmatamento, focos de calor e uso e cobertura da terra apontam 
que os vetores de pressão e ameaça são mais persistentes no entorno do que no 
interior do PARNA. Ainda que tímida, a pressão antrópica estabelecida à UC ul-
trapassa os limites esperados para uma unidade de proteção integral. A ameaça se 
apresenta pontual próxima à BR-163, mas se mantém sufocada por outras unidades 
justapostas ao PARNA e que impedem o desenvolvimento do desmatamento (PE-
DROSO-JÚNIOR, MURIETA E ADAMS, 2007).

Na FLONA do Jamanxim, vemos como uma região vizinha sem restrição de 
uso pode ser ambiente gerador de ameaças à conservação de uma unidade de con-
servação. Com o PARNA, é possível observar o quanto a construção de um mosaico 
justaposto de UC pode suprimir a degradação florestal em uma área de intensa 
pressão.
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Os valores de desmatamento apontaram que as maiores áreas de ativi-
dade antrópicas se encontram no entorno das UC, concentrando-se em 

porções fora dos limites de áreas protegidas, mas ainda assim ultrapassando-os. Ao 
comparar a posição espacial das áreas de desmatamento com a densidade dos focos 
de queimada, é possível relacionar as áreas de alta e média incidência de focos de 
queimada com o desmatamento e identificar que parte do processo de desfloresta-
mento envolve a queima de vegetação nativa.

Outro ponto comum dos entornos das UC é a relação das áreas de desmata-
mento com as áreas classificadas como pastagem. No entorno das duas unidades, 
e no interior da FLONA, as áreas de desmatamento acumulado surgem no uso e 
cobertura, classificadas como pastagem, a classe que mais cresce é a pastagem e sua 
maior parte é originada do desmatamento de áreas de floresta.

Quando sobrepostas com as áreas de imóveis rurais cadastrados junto ao SI-
CAR, as áreas de desmatamento se sobrepõem com os CAR, apontando que o des-
matamento que ocorre no entorno das UC, e no entorno da FLONA, é realizado em 
áreas cadastradas junto ao sistema. A presença de áreas credenciadas para registro 
de CAR dentro do PARNA do Jamanxim também chama a atenção, visto que uni-
dades de proteção integral não permitem uso direto de suas terras.

A FLONA do Jamanxim é a mais pressionada das UC analisadas, sua catego-
ria permite o uso direto de forma sustentável, o que legaliza o registro das terras e 
o uso com fins econômicos. O desmatamento e os focos de queimada da unidade 
vêm em crescente, sua posição geográfica próxima de outras áreas protegidas tem 
reduzido os índices de desmatamento, já que em regiões onde faz fronteira com ou-
tras UC apresenta os menores números desmatamento, mas sua área mais afetada, 
a porção próxima da BR-163 onde não se encontram outras áreas protegidas, reduz 
as áreas florestadas e adentra, por meio de vicinais, o interior da Floresta Nacional.

O PARNA do Jamanxim apresenta vetores de pressão reduzidos quando com-
parados aos da vizinha estudada, contudo, seu entorno apresenta altos valores de 
focos de queimada, desmatamento e crescimento de áreas antrópicas por meio a 
supressão de classes naturais de uso e cobertura da terra. O entorno da unidade é 
sua porção mais desmatada, ocupada com usos de alto impacto, como mineração, 
mas controlada por um mosaico de áreas protegidas ao mesmo passo que tem sua 
degradação incentivada pela presença e tráfego rodoviário.

As duas unidades, criadas com o intuito de amortecer o desmatamento em 
áreas de pressão ambiental, possuem nos últimos anos valores cada vez maiores 
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de vetores de pressão, mas apresentam, na espacialidade de sua degradação, os 
padrões de explicam os processos de degradação que sofrem. A posição onde se 
concentra o desmatamento aponta que, mesmo quando em foco, as unidades de 
conservação funcionam como fortes mecanismos de conservação da biodiversidade 
e que a estratégia dos mosaicos fortalece o combate a atividades exploratórias em 
regiões de conflito ambiental.
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